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[APROVADOl 
@ÂMARA ./f:tUNICIPALDE @ONCEIÇÂObo @ASTELO 

0STADO DO 0SPÍRITO JANTO 
Av. José Grilo, 152- Cep. 29. 370-000-Fone: 547-1310-Fonefax- 547-1201. 

. .REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 011 / 97 

RECONHECE COMO DE UTILIDADE 
PÚBLICA MUNICIPAL, A SOCIEDADE 
COMUNITÁRIA HABITACIONAL RURAL. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, Estado do Espírito 
Santo: 

DECRETA 

Art. 1º- Fica reconhecida como de Utilidade Pública Municipai a Sociedade 
Comunitária Habitacional Rural, com Sede no Bairro Nicolau de Vargas e Silva, Conceição do 
Castelo - ES. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, 
EM 20 DE AGOSTO DE 1997. 
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BÂMARA .//1VNICIP AL DE BONCEIÇÃO DO BASTELO 
0STADO DO 0SPÍRITO JANTO 

Av. José Grilo, 152 - Cep. 29. 370-000-Fone: 547-1310-Fonefmc - 547-1201. 

PARECER 

DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, 
SOBRE O PROJETO DELEIN' 011/97. 

RELATOR: VEREADOR MARINO DALBÓ 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 011/97, de Autoria do Vereador João Vicente Barboza, foi lido 
na Sessão do dia 05/08/97 e encaminhado nesta mesma data à esta Comissão para exame e 
parecer. 

É o Relatório . 

PARECER 

O presente projeto de Lei, visa considerar de "Utilidade Pública Municipal" , a 
Sociedade Habitacional Rural, para isso, o seu autor fez juntar toda documentação exigida pela Lei 
nº 542/95 que regulamenta o assunto. 

A matéria se encontra dentro das normas legais vigentes, portanto não fere 
qualquer dispositivo legal ou constitucional, razão pela qual somos pela legalidade e 
constitucionalidade do referido projeto de lei, conforme redigido. 

Sala das Sessões, em 11 de Agosto de 1997. 

~~~--&.r 
MARINODALBÓ-RELATOR 

~_,,~ _ 9nd ri 
~~~MOTA - COM o RELATOR 
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r5ÂMARA ./ffÃ]NJCIPAL DE r50NCEIÇÃO DO r5ASTELO 
!dSTADO DO !dSPÍRITO JANTO 

Av. José Grilo, 152- Cep. 29. 370-000-Fone: 547-1310-Fonefax- 547-1201. 

PARECER 

DA: COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS, 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 011/97. 

RELATOR: VEREADOR LUIZ CARLOS BRA VIM. 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 011/97, de Autoria do Vereador João Vicente Barboza, foi lido 
na Sessão do dia 05/08/97 e encaminhado nesta mesma data à esta Comissão para exame e 
parecer. 

É o Relatório . 

PARECER 

Esta Comissão analizando a matéria em tela, constata-se que a mesma se encontra 
dentro dos parâmetros legais, razão pela qual somos pela aprovação do referido projeto de lei 
conforme redigido. 

Sala das Sessões, em 11 de Agosto de 1997. 

L&-;~ • ·RELATOR 

1(/,11., J_Í; Q-,, ~ 
{!~DE V GAf ~iurnIRA- COM O RELATOR 

- COM O RELATOR 
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rlÂMARA ./ffUNICIPAL DE rlONCEJÇÃO DO rlASTELO 

0STADO DO 0SPÍRITO JANTO 
Av. José Grilo, 152 - Cep. 29. 370-000-Fone: 547-1310-Fonefax- 547-1201. 

PROJETO DE LEI Nº O ll I 97 

RECONHECE COMO DE UTILIDADE 
PÚBLICA MUNICIPAL, A SOCIEDADE 
COMUNITÁRIA HABITACIONAL RURAL. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, Estado do Espírito 

Santo: 

DECRETA 

Art. 1º- Fica reconhecida como de Utilidade Pública Municipal, a Sociedade 
Comunitária Habitacional Rural , com Sede no Bairro Nicolau de Vargas e Silva, Conceição do 
Castelo - ES. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em 03 de Agosto de 1997. 

JOÃ~ARBOZA 
VEREADOR 

JUSTIFICATIVA 

O projeto de Lei que ora apresentamos, tem por objetivo declarar de Utilidade Pública 
Municipal, a sociedade Comunitária habitacional Rural de Conceição do Castelo. 

A declaração de utilidade pública municipal se faz necessária para que a sociedade 
seja agraciada com recursos públicos a ser inserido no orçamento municipal, conforme estabelece a 
lei nº 542/95. 

Em anexo, toda documentação exigida pela lei nº 542/95, que disciplina a matéria. 
Certo de contar com o apoio dos nobres companheiros, antecipadamente agradeço. 

Sala das Sessões, em 04 de Agosto de 1997. 

JOÃ~OZA 
VEREADOR 
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APROVADO 

(JÂMARA .JffUNICIPAL (JASTELO 
0STAD0 DO 0SPÍRITO JANTO 

Av. José Grilo, 152- Cep. 29. 370-000 -Fone: 547-1310-Fonefax- 547-1201. 

PROJETO DE LEI Nº 011 / 97 

RECONHECE COMO DE UTILIDADE 
PÚBLICA MUNICIPAL, A SOCIEDADE 
COMUNITÁRIA HABITACIONAL RURAL. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, Estado do Espírito 

Santo: 

DECRETA 

Art. 1 º - Fica reconhecida como de Utilidade Pública Municipal, a Sociedade 
Comunitária Habitacional Rural, com Sede no Bairro Nicolau de Vargas e Silva, Conceição do 
Castelo - ES . 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em 03 de Agosto de 1997. 

JOÃO~ARBOZA 
VEREADOR 

JUSTIFICATIVA 

O projeto de Lei que ora apresentamos, tem por objetivo declarar de Utilidade Pública 
Municipal, a sociedade Comunitária habitacional Rural de Conceição do Castelo. 

A declaração de utilidade pública municipal se faz necessária para que a sociedade 
seja agraciada com recursos públicos a ser inserido no orçamento municipal, conforme estabelece a 
lei nº 542/95. 

Em anexo, toda documentação exigida pela lei nº 542/95, que disciplina a matéria. 
Certo de contar com o apoio dos nobres companheiros, antecipadamente agradeço. 

Sala das Sessões, em 04 de Agosto de 1997. 

CENTE BARBOZA 
VEREADOR 
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SOCIEDADE COMUNITÃRIA HABITAC~ON~-RURAL 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPíTuLO I 

DA DENOMINAÇÃO'· SEDE, FINALIDADE E . DURAÇÃO 

ART~· 111 - A SOCIEDADE COMUNITÃAIA HABITACIONAL RURAL é una aociedade civil de direi-

to privado, sem fins lucrativos, c0m sede e foro nesta cidade e comarca de 

Conceição do Castelo, com duração indeterminada e reger-se-á pelo presente 

ESTATUTO. 

~AT. 21! - A SOCIEDADE -tem por finalidade ~uprir a necessidade de habitação da popul!: 

ção carente·e baixa renda da área rural, admitidos como tais os indivíduos 

que não possuam casa própria_ e que percebem' rendimentos provenientes de / 

sua atividade c~o trabalhador rural,_ mini e pequeno produtor rural. 

. CAPÍTULO II 

DO PATRIMÔNIO 

AAT. 32 - O Patrimônio d.a SOCIEDADE será fonnadçi de: 

Cartório do 1· Offcio 
ADEMIR JOSÉ ULIANA 

ESCRIVÃO 

Milka Lucia C .. rnelio Uliana 
José do Nascimento Lopes 

. .Esc. Juramenrados 

a) Ooaçoes, legados; contribuiçoês e aux:!lios de pessoas físicas e jund.i-
• 1 • • ; 

cas, de direita público ou privado, nacionais e estrangeiros ; 

~) Bens imóveis e móveis, adquiridos e, ou, receqidos em doação~ 

CAPITULO III 

DA RECEITA 

ART. 41! - Constituem receitas da SOCIEDADE: 

a) Cantribuiçoãs, auxílios e subvençoãs da União, dos Estados e Municí -

pios ou de pessoas físicas ou ·jur{dicas, públicas 

. b) Doações_ e legados de qualquer origem. 

CAPÍTULO IV 

DA CÔNSECUÇÃcJ DO~ OBJETIVOS SOCIAIS 

AAT. 51! - A SOCIEDADE efetuará em sua comunidade a a·ssoi:iação 

·sados em dela participar, principalmente entre os indivíduos passíveis de 

serem beneficiados diretamente de sua atuação. 

AAT. 61! - A SOCIEDADE diligenciará junto aos seus associados no sentido de levantar 

as disponibilidades e as necessidades habitacionais quanto a materiais de 

construção e terrenos. 

AAT~ 71! - A SOCIEDADE elaborará ao par das disponibilidades e necessidades levanta­

das junto aos seus associados ú:n pbojeto-padrão de moradia popular para 

os referidos àssociados organizando a respectiva lista de materiais neces 

sários a sua edificação • 

.\ 
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/ AAT. B• A SCX::IEDADE coordenará a arrecadação, compra e o recebimento de doações dos 

materiais necessários à eonstrução de unidades habitacionais.de acordo com 

o projeto-padrão aprovado, bem como sua entrega aos associadas beneficiários. 

ART. gg - A SCJCIEOADE selecionará, dentre os seus associados que preencham os requisi 

tos do artigo 2g da presente Estatuto, aqueles aos quais destinará os mate -

riais construtivos, sempre em conjunto que possibilite a edificação de l.ITIB 

unidade-padrão, fornecen~o aos ·associados benefíciários não apenas a cópia / 

do projeto-padrã~ mas, sempre que passível, a orientação técnica para a edi­

ficação da mesma. 

ART.lOg - Havendo disponibilidade de recursos da SOCIEDADE APÕs todos os associados / 

que preencham os requisitos do artigo 25! do presente Estatuto haverem re~ 

-bido seu conjunto de materiais, esses recursos remanescentes sarao empreg.! 

gados na m~lhorie e conservação das unidades resultantes, ou na aquisição 

de equipamentos comunitários de produção agrícola ou rural. 

§ ÕNICD·- Os ~cursos a serem empregados na aquisição de equipamentos comu 

nitários de produção agrícola ou rural não poderão serem os havidos atra -

vês de fundos ou programas federais, de destinação específica. 

CAP1TuLO V 

DOS ÕAGÃOS DA SOCIEDADE 

AITT.111! ..;. Constituem órgãos deliberativos e executivos da SOCIEDABE, O CONSELl-D ca­

MUNIT ÃRIO e . a ASSEMBL~IA GERAL DE ASSOCIADOS •. 

ART. 121!- O Conselho C0munitário é composto por cinco membros, sendo dois deles in­

dicados pelo Poder Público Conveniada onde encontra-se estabelecida a Se­

de da SC::CIEDADE, dois outras indicados pela Assembléia Geral de Associados 

e um indicado pela SEHAC. 

§ lg - Ó mandato dos integrantes e componente~ do crnsa.l-0 COMUNITÃRIO é 

temporário, por prazo indeterminado, podendo ser destruído mediante simples 
' indicação da seus substitutos por qt.Sm os tenha indica.do e seu presidente / 

será escolhida por maidria simples de seus membros. 

§ 211 - As reunioes do Conselho Comunitário será realizadas uma vez ao mês e 

sempre no dia de cada mês e, extraordinariamente, sempre que matérias urge!! 

tes assim o exigirem, convocada psla maioria simples de seus membros. 

§ 32 - As reunimes do Conselho Comunitário realizar-se-ão c6m o "quorun" m.f. 

nimo de metade mais um de sues membros e' das mesmas será sempre lavrada ata 

em livro prÓprio. 

Cartório do 1º Ofício 
ADEMIR JOSÉ_ ULIANA 

ESCRIVAO 

Milka Lucia e. rnelio Uliana 
José do Nascimento Lopes 

Esc. Juramen·ados 

------
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§ 42 - As decisoes do Co~selho Cemunitário serão tomadas sempre com a maio­

ria simples dos votos de seus membros. 

§ 52 - Os membros do Conselho Comunitário não serão remunerados, mas terão 

atuação considerada como serviço relevante para a :l-e-Jaar..a-a. 
Cartório do 1º Oficio 

comunidade. ADE,\1JR JOSÉ DLIANA 
ESCRIVÃO 

ART, 132 - COMPETE AO CCJ'.JSELl-0 COMUNITÃRIO: Milka Lucia c .. rnelio Uliana 
Josê do Nascimento Lopes 

a}:- Zelar pelas, finalidades e objetivos da SOCIEDADE Esc. Juramen•odos 
-------._,_,,., 

:t-· 
:t 

· b)- Cllnprir e fe.ze.r cunprir o presente estatuto, o regimento interno e as deli-

berações das Assemblé·ias Gerais ·de . Associados; 

e)- Aprovar contratos, acordos, convênios, planos, progréil11as e projetos; 

d)- MOvimentar o· FUNDo·coMUNITÃRIO RURAL representado pela conta-corrente da 

SOCIEDAD~ . em agência bancária;. 

e)- Representar a SOCIEDADE ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e pra­

ticar atos de defesa das interesses comuns; 

. f)- Resoitver sobre.a isençãÓ temporária da obrigação de contribuiçães dos asso­

ciados contribuintes, até o limite máxiriio de 10){, (dez por cento) do total./ 

da receita? 

g)- Deliberar sobre a venda das contribuiçoãs recebidas " in natura" de seus / 

a~sociados; 

h)- Prestar contas à Assembléia Geral dos Associados. 

ART. · 142 ~ Haverá, mensalmente, una assembléia geral dos associados, convocada 'pelo 

Conselho Comunitário, à qual compete, além das demais maté:ti.as inscritas / 

na ordem do dia, aprovar·as contas prestadas pelo Conselho Comunitário. 

§ ll! - As decisoãs da assembléia tomadas, em cada caso, pelo "quorum" est! 

belecido no present'~_ estatuto ou pelo regulamento interna, obrigam a todo·s 
., 

os associados, pre513ntes ou ausentes, cumprindo a estes inteir~se junto 

aos demais do teor das deliberações. · 

§ 2l! - Oas·assembléias gerais dos associados será lavrada ata, em livro pro_' 
\ 

prio, cuja guarda será confiada ao Conselho Comunitário. 

§ 3l! - Nas assembléias.gerais c::ada associado terá direito a L.ID Único voto. 

ART. 152 - Além. das as~mbléiàs gerais ordinárias pode.rãa ser 6onvo~das assembléias 

gerais e~traordinárias, pelo Co~selho Comunitário ou por associados que re­

presentem a· metade do total de integrantes do quadro social, convocadas sem 

pre que o exigirem os interesses gerais. 
. . 

ART-. 16l! - As decisoãs da . assembléia· geral serão tomadas: 

a)- Por associados 

em venda, doação, cessão ou 

prÓpri.0 da SOCIEDADE. 
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·b)- Por maioria simples dos presentes nos demais céisos desde que não exista pre-

visão especÍf'ica de "quorúm" diverso no 

. DAS 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES · G€RAIS 

Regulamerats~.J;R~--~~~~~~-

Carlório do 1· Ofício 
ADEMIR JOSÉ_ ULIANA 

ESCRIVAO 

Milka. Lucia C, rnelio Uliana 
José do Nascimento Lopes 

. Est. Juramen•ados 

ART. 17"- Os associados que venham a ser benef'iciados com conjunto de materiB.J.s-par ·adi 

ficar habitação, nos termos do ari. 9" deste Estatuto, ficarão obrigados a con . ' 

tribuir para a receita da SOCIEDADE. com valor equivalente a lO'foi (dez por cento) 

do Piso Nacional de Salários por mês. 

§ l" -Os associa~os que tenham seus rendimentos condicionados à época de safra 

ou perl.odo diverso do mensal, somente serão obrigados a contribuir na oportu"! 

dade do Seu recebimento, calculando-sé o valor da contribuição pelo ntÍnero de 

.meses que houver decorrido desde a data do recebimento dos materiais, ou da 

Última contribuição paga, ·multiplicado pelo Maior Valor de Referência Nacional 

vigente à época do pagamento, aplicando-se o percentual referido nesta cláusula. 

§ 2Q- O associado que tenha, por sua condição de produtor rural, ou qualquer o~ 

tra, disponibilidade de pagamento de.suas contribuiçoes em produtos agrícolas./ 

ou rl.irais poderá fazê-lo, aplicando-se para o cálculo de conversão .o valor rpé-

dia de mercado para o produto. 

ART. lB!i! -Os as~ociados que houve!'9!J1 recebido materiais para construção de sua moradia -

padrão.confe~sar-se-ão, por escrito, devedores da SOCIEDADE do respectivo valor. 

§ ÚNICO - O associado beneficiário que perder a condição de a_ssociado poderá 52 

f rer iinidiata cobrança do valor integrâl devido sem qualquer dedução por suas co1 

· tribuiçoes sociais. 

Havendo equipamentos comun~tários de produção agrÍcola ou rural sua utilização 

pelos associados deverá ser retribuída, aos demais, sob a fonna de participaÇão 

percentual nos produtos obtidos com seu uso, em Índices a serem estabelecidos / 

pela sociedade. 

ART. 209- Havendo bens de consumo recebidos: domo contribuição ou remuneração de uso com-

pete a SOCIEDADE; ria sua comerciaiização e conversão em espécie, dar preferên­

cia de aquisição a seus associados assegurando-lhes, ainda, um desconto equiv! 

lente a ~O'fa, (dez por cento) -sobre o valor que seria obtido na venda a terceiros. 

§ ÚNICO - Ainda que tarrae dif'ícil a apuração do p~ço ideal de mercado em nenhu 

ma hipótese admitir-se-~ mor.osidàde ~a alienação de gêneros perecíveis que pos­

·sa torna-los impróprios, ou desacanselhâveis, para o consumo humano •. 

ART. 21º -O associado que durante 5 (cinco) anos consecutivos, mantiver 

associado, cumprindo fielmente 

tuto, receberá plena, integral 

qt..e tenha contraído para com a SECIEDADE. 

de 

/ 
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Fls. 05 --§ ÚNICO - Não se aplica a remissão de que trata esta ·cláusula à obrigaçaes 

de restituir equipamentos comunitários, temporariamente cedidos ao assoei~ 

do, ou à obrigação de prestar contas por atos praticados durante mandato·/ 

social. · 

ART~22!! - Em caso de l!xtinção da SOCIEDADE, o seu patrimônio será destinado a uma enti 

dade con9ênere do município onde está situada, ressalvados os direitos de / 

terceiros, par decisão. da m~~oria dos associados em Assemblãia Geral. 

AR'r.232 - Os sócios não responde~ pelos c;:omprciaissos sociais. 

ART.-2411! - O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua ~provação pela Assem -

bléia Geral dos Associados não podenda ser alterado no todo ou em parte sob 

pena de extinç~o ·da SOCIEDASE. 

CONCEIÇÃO DO CASTELO,ES.EM 19 de junho de l.~89. 

~_:!j~ÍE~~ 
--7'JÚRANDY ANTONIO SERPA 

PRESIDENTE 

CARTÚAib DO lg OFfCIO 

DE PESSOAS JUAfDICAS 

.REGISTRADO 08 Nº 25 LIVRO A FLS. 25 

ELO, ES, EM 11.07.1989.= 

Cartó~iq do 1º ·ofício 
ADEMIR JOSÉ. ULIANA 

ESCRIVAO 

Milka L~Cia C.·rnelio Uliana 
Jos~ do Nascimento Lopes 

Esc. Juramen•ados 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

DE 

CONCEICAO DO CASTELO ES 

ALVARA No 000276/97 

LICENCA. PARA FUNCIONAMENTO_ 

EXERCICIO 1997 

• Nome.: SOCIEDADE COMUNITARIA HABITACIONAL RURAL 

Endereco.: AVN JOSE GRILO, 426 
-- ---

Atividade Municipal.: ASSOCIACAO 

Inscricao Cadastro Economico.: 0.0055 

Cadastro Fisico .... : 

·e G e ...••.•.•..•. : s1.125.104;0001-91 

Inscricao Estadual.: 

Restricoes .••.•....• : 

Data ............... : 19 de FEVEREIRO de 1997 

Validade •..... e DEZEMBRO de 1997 . 

Prefeitura icipal 
Secretaria de-Financaé 
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NATUREZA JURIDICA 

16 - ASSOC:IAf.Aó 

ôRGÃO DA SRF ' · · •·· 

75322 - c.AGHOEIRO ÚE: IT;ÁP.' . •.,, . 

FIRMA OU RAZÃO SOCIAL/DENOMINAÇÃO COMERCIAL 

SOCI E:OAOE COMUN TT AR t°A;, HAá 

'NOME DE FANTASIA 

LOGRADOURO 

AV J OSE GR I LD 

'.CEP BAIRRO/DISTRITO 
·'' 

79370 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

, .. 31725104/0001-97 

61.99 

" 38000644 7-20 

,,· .· 
·, -,''1, 

UF 

ES 

. LUBRIFICANTES E COMBUSTIVEIS D s 
E 

~: 
SOBRE SERVICOS D 

M8907 

R 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

JUIZADO DE DIREITO . 
COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

A TJE§T AJ[l)O. JDJE 1FlffNCJlONA1VílENTO 

O Dr. MARCIO NUNES DA ROSA, IVIlvf 
Juiz de Direito da Comarca de Conceição do 
Castelo, Estado do Espírito Santo, por 
nomeação na forma da Lei, etc ... 

ATESTA para os devidos fins, que a Sociedade Comunitária Habitacional 
Rural de Conceição do Castelo, entidade sem fins lucrativos, inscrito no CGC- nº 
379.992.907-00, com sede nesta cidade e Município de Conceição do Castelo- ES, se 
encontra em pleno funcionamento conforme documentos anexos à petição de fls. 04 à 05, 
do Processo nº 016970000039. 

Dado e passado nesta Cidad 
oito (08) dias do mês de julho de 1997. Eu, 

Juiz de Direito 

Comarca de Conceição do Castelo- ES, aos 
Escrivão a fiz digitar e subscrevi. 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇAO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPI RITO SANTO 

I~ 

Av. José Grilo, 152 - Cep. 29.370-000 . Fone: (027) 547-1310 
Conceição do Castelo Espirito Santo 


